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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
Resolução SF 02, de 05-01-16 – DOE 06-01-16

Designa os membros da Comissão Técnica da Carreira de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas - COTAN, regida pelo Decreto 61.464, de 28-08-2015.

O Secretário da Fazenda, no uso de suas atribuições legais,

Resolve:

Artigo 1º - A Comissão Técnica da Carreira de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas - COTAN da Secretaria da Fazenda, integrada ao Gabinete do Secretário, fica designada pelos membros titulares e seus respectivos suplentes, representantes das unidades mencionadas:

I - Como membros titulares:

1. Alexandre Roger Rodrigues de Almeida - RG 21.275.643-6- Gabinete do Secretário

2. William Medeiros Aidar - RG 25.313.320-8 - DCA

3. Marcia Karina Keiko Suzuki - RG 26.310.886-7 - CAF

4. Donizete Dias dos Santos - RG 16.471.908-8 - CGA

5. Abigail Maria do Amaral - RG 27.349.047-3 - CCE

6. Lucas Rodrigues dos Passos - RG 27.592.744-1 - CTG

7. Karina Bernacci Golluscio - RG 25.079.976-5- DRH

8. Melissa Barbano Trindade - RG 23.510.953-8 – Representante da Carreira de APOFP

9. Claudinei Batista da Silva - RG 5.566.843-4 – Representante da Carreira de APOFP

II - Como membros suplentes:

1. Marcelo José Cornacchia Landucci - RG 7.688.419 – Gabinete do Secretário

2. Fabiana Franco de Oliveira - RG 30.886.347-1 - DCA

3. Patrícia Cristina da Costa - RG 30.764.484-4 - CAF

4. Érica Sanches - RG 18.252.184-9 - CGA

5. Cristiane Maria Marques - RG 19.659.519-8 - CCE

6. Felipe Hiroaki Gomes Hiratsuka - RG 34.098.097-7 - CTG

7. Alessandra Curriel - RG 22.945.747-2- DRH

8. Marina Junker Tomich Fugii - RG 3.772.440 – Representante da Carreira de APOFP

9. Estevam Rogerio de Araujo - RG 32.646.963-1 – Representante da Carreira de APOFP

Parágrafo Único - A Presidência da COTAN cabe ao servidor indicado no item 1, do inciso I, e a suplência ao servidor indicado no item 1, do inciso II deste artigo.

Artigo 2º - Os membros da COTAN exercerão mandato de três anos, sem prejuízo das atribuições normais de seus respectivos cargos e funções.

Parágrafo Único - Fica vedada a recondução dos membros indicados nos itens 8 e 9, dos incisos I e II, do artigo 1º.

Artigo 3º - A COTAN tem suas atribuições previstas no artigo 7º, do Decreto 61.464, de 28-08-2015 e suas deliberações serão aprovadas pela maioria absoluta de seus membros titulares.

§ 1º - Além das atribuições previstas no inciso IV, do artigo 7º, do Decreto 61.464, de 28-08-2015, durante o período de estágio probatório caberá a COTAN a análise de avaliações de desempenho já executadas, verificando a efetividade do procedimento e da metodologia de avaliação utilizados pelos avaliadores, podendo determinar a alteração/reenquadramento de conceitos atribuídos pelos superiores imediatos, no caso de incorreção no procedimento avaliatório.

§ 2º - A COTAN poderá requisitar informações ou realizar investigações suplementares para subsidiar a proposta de confirmação ou de exoneração do Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas em estágio probatório.

Artigo 4º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Portaria CAT 03, de 05-01-16 – DOE 06-01-16

Altera a Portaria CAT-126/2011, de 16-09-2011, que disciplina a arrecadação de tributos e demais receitas estaduais, bem como a prestação de contas pelas instituições bancárias.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista a criação dos códigos de receita 10010-2 e 10011-0 por meio do Ajuste SINIEF 11, de 04-12-2015 para recolhimentos a serem efetuados por meio da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE e a necessidade de serem atribuídos códigos de receita correspondentes para o controle pelo Estado de São Paulo, quais sejam, 101-6 e 102-8, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue, a Tabela I do Anexo I da Portaria CAT-126/2011, de 16-09-2011:

“TABELA I

IMPOSTOS
RECEITA
CÓDIGOS
DISCRIMINAÇÃO

ITBI
013-9
doações – débitos inscritos na dívida ativa


014-0
doações


027-9
“causa mortis” – débitos inscritos na dívida ativa


028-0
“causa mortis”

ITCMD
015-2
Doações


016-4
doações – débitos inscritos na dívida ativa


017-6
“causa mortis”


018-8
“causa mortis” – débitos inscritos na dívida ativa


019-0
parcelamento “causa mortis” – débitos não inscritos


020-6
parcelamento  “causa mortis” – débitos inscritos na dívida ativa


021-8
exigido em Auto de Infração e Imposição de Multa – AIIM


022-0
parcelamento doações – débitos não inscritos


023-1
parcelamento doações – débitos inscritos na dívida ativa

IR
031-0
retido  na  fonte,   incidente   sobre  rendimentos   de  trabalho   assalariado   e decorrentes da prestação de serviços a terceiros, pagos a qualquer título, por autarquias e fundações, e de títulos da dívida pública pagos pelo Estado.


032-2
retido  na  fonte,   incidente   sobre  rendimentos   de  trabalho   assalariado   e decorrentes da prestação de serviços a terceiros, pagos a qualquer título, por autarquias  e fundações,  e de títulos  da dívida  pública  pagos  pelo  Estado  – débitos inscritos na dívida ativa.

IPVA
034-6
IPVA – Programa de Parcelamento de Débitos – PPD


035-8
exigido em Auto de Infração e Imposição de Multa


036-0
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores


037-1
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – dívida ativa

ICMS
046-2
Regime Periódico de Apuração


060-7
Regime de Estimativa


063-2
outros recolhimentos especiais


075-9
dívida ativa – cobrança amigável


077-2
dívida ativa ajuizada – parcelamento


078-4
dívida ativa ajuizada


081-4
parcelamento de débito fiscal não inscrito


087-5
ICM/ICMS – Programa de Parcelamento Incentivado – PPI


089-9
ICM/ICMS - Programa Especial de Parcelamento - PEP


101-6
consumidor final não contribuinte por operação (outra UF)


102-8
consumidor final não contribuinte por apuração (outra UF)


106-5
exigido em Auto de Infração e Imposição de Multa – AIIM


107-7
exigido em Auto de Infração e Imposição de Multa  AIIM  (outra UF)


110-7
transporte (transportador autônomo do Estado de São Paulo)


111-9
transporte (outra UF)


112-0
comunicação (no Estado de São Paulo)


113-2
comunicação (outra UF)


114-4
mercadorias destinadas a consumo ou a ativo imobilizado


115-6
energia elétrica (no Estado de São Paulo)


116-8
energia elétrica (outra UF)


117-0
combustível (no Estado de São Paulo)


118-1
combustível (outra UF)


119-3
recolhimentos especiais (outra UF)


120-0
mercadoria importada (desembaraçada no Estado de São Paulo)


123-5
exportação de café cru


128-4
operações internas e interestaduais com café cru


137-5
abate de gado


141-7
operações com feijão


146-6
substituição tributária (contribuinte do Estado de São Paulo)


154-5
diferença de estimativa


214-8
mercadoria importada (desembaraçada em outra UF)


246-0
substituição tributária por apuração (contribuinte de outra UF)


247-1
substituição tributária por operação (outra UF)

”(NR).

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 04-01-2016.
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